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1 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das sereias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos com 
cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e desde 
sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa semelhante, 
exceto aqueles a quem as sereias já atraíam à distância; mas 
era sabido no mundo inteiro que isso não podia ajudar em 
nada. O canto das sereias penetrava tudo e a paixão dos 
seduzidos teria rebentado mais que cadeias e mastro. Ulisses 
porém não pensou nisso, embora talvez tivesse ouvido coisas 
a esse respeito. Confiou plenamente no punhado de cera e no 
molho de correntes e, com alegria inocente, foi ao encontro das 
sereias levando seus pequenos recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido isso, 
é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; mas 
do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento de ter 
vencido com as próprias forças e contra a altivez daí resultante 
- que tudo arrasta consigo - não há na terra o que resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio poderia 
conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar de 
felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo e 
qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - não 
ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que só ele 
estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por um instante, 
viu os movimentos dos pescoços, a respiração funda, os olhos 
cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, mas achou que tudo 
isso estava relacionado com as árias que soavam inaudíveis 
em torno dele. Logo, porém, tudo deslizou do seu olhar dirigido 
para a distância, as sereias literalmente desapareceram diante 
da sua determinação, e quando ele estava no ponto mais 
próximo delas, já não as levava em conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já 
não queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais 
longamente possível, o brilho do grande par de olhos de Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se que 
Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que mesmo 
a deusa do destino não conseguia devassar seu íntimo. Talvez 
ele tivesse realmente percebido - embora isso não possa 
ser captado pela razão humana - que as sereias haviam 
silenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como escudo 
o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://
almanaque.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um 
código, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de 
se ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada 
mais superficial, que é justamente o início da “tradução” 
do vocabulário apresentado. Compreendidas as palavras, 
ainda nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de 
texto se trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, 
ainda assim não lemos esse conjunto de palavras em sua 
plenitude, isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra 
importante numa leitura, consiste em desdobrar algo que 
estava dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler 
um texto é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário 
desdobrar suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, 
para assim chegar a uma camada mais profunda do que a 
inicial – a da mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, 
quando lança as palavras num papel, faz na intenção de 
passar uma mensagem específica para o leitor. Muitas vezes 
temos dificuldades em captar qual a mensagem ele está 
tentando nos dizer. Entretanto, algo é sempre importante 
lembrar: textos são feitos de palavras, e todas as ferramentas 
para se entender o texto estão no próprio texto, no modo 
como o autor organizou as palavras entre si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. 
Da mesma forma que para conhecer uma casa é preciso 
adentrá-la e entender sua estrutura, compreender um texto 
é decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento da 
autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa do 
leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pense. Não 
basta apenas conhecer as regras gramaticais de uma língua, 
também é importante entender os sentidos que essa língua 
pode expressar. Se não conseguimos interpretar um texto, como 
conseguiremos interpretar o mundo em que vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as 
entrelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:

1 – Níveis de leitura

a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 
iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.
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b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura 
propriamente dita. O primeiro passo é entender em 
qual gênero se encontram as palavras. Se forem textos 
de ficção (como conto, romance) devemos nos atentar 
às falas e ações das personagens. Caso se trate de uma 
crônica ou texto de opinião, é importante prestar atenção 
no vocabulário utilizado pelo autor, pois nestes gêneros as 
palavras são escolhidas minuciosamente a fim de explicitar 
um determinado sentido. Quando se tratar de um poema, 
também é importante analisar o vocabulário do poeta, 
lembrando-se que na poesia a mensagem sempre diz mais 
do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente 
ultrapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao 
quarto e quinto, quando precisamos reler o material em 
questão, centrando-se em partes específicas. Frente as 
perguntas de interpretação, cuidado com as opções 
muito generalizadoras, estas tentam confundir o leitor, já 
que representam apenas leituras superficiais do assunto. 
Por isso mesmo, sempre muita atenção no momento da 
leitura, para que não caia nas famosas “pegadinhas” dos 
avaliadores.

2) Ideia central

Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 
vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas 
certamente você terá as ferramentas necessárias para 
interpretar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
    Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 
seu silêncio;

b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas não 
cantam, precisam de uma arma maior;

c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o 
silêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia 

enigmático, após as respostas das perguntas sugeridas, 
parece mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção 
para nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal 
que o próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conhecidos 
da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de 
Andrade

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do 

caminho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-
melhores-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um 
poema. Quando precisamos interpretar esse tipo de 
gênero, é essencial perceber que as palavras dizem mais do 
que o senso comum, por isso se faz importante interpretá-
las com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.
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4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o 
“desdobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras 
desconhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse 
material;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, 
e sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar 
segundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as 
alternativas generalizadoras, as que apresentam palavras 
como sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente 
tentem confundir aquele que realiza uma leitura mais 
superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completamente 
sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e duas 
mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

Exercícios

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos 
empobrecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu 

próprio contra-regra, isto é, designa a entrada dos 
personagens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e 
executa dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma 
trovoada, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
de D. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo 
termo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.

– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Mo
diga. Ensines-lo-me, vamos.
– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo, Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de 

combinação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordância 

de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é 

comum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns 
defeitos. Começando com “O livro apresenta alguns 
defeitos”, o sentido da frase não será alterado se continuar 
com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.
Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o 
esplendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei 
lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não 
existem na pena do pavão. Não há pigmentos. O que há 
são minúsculas bolhas d’água em que a luz se fragmenta, 
como em um prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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02. (TERRACAP – Técnico Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Sabendo-se que uma proposição da forma 
“P→Q” — que se lê “Se P, então Q”, em que P e Q são pro-
posições lógicas — é Falsa quando P é Verdadeira e Q é Fal-
sa, e é Verdadeira nos demais casos, assinale a alternativa 
que apresenta a única proposição Falsa.

(A) Se 4 é um número par, então 42 + 1 é um número 
primo.

(B) Se 2 é ímpar, então 22 é par.
(C) Se 7 × 7 é primo, então 7 é primo.
(D) Se 3 é um divisor de 8, então 8 é um divisor de 15.
(E) Se 25 é um quadrado perfeito, então 5 > 7.

03. (IFBAIANO – Assistente Social – FCM/2017) 
Segundo reportagem divulgada pela Globo, no dia 
17/05/2017, menos de 40% dos brasileiros dizem praticar 
esporte ou atividade física, segundo dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad)/2015. Além disso, 
concluiu-se que o número de praticantes de esporte ou de 
atividade física cresce quanto maior é a escolaridade.

(Fonte: http://g1.globo.com/bemestar/noticia/menos-
de-40-dos-brasileiros-dizem-praticar-esporte-ou-ativida-
de-fisica-futebol-e-caminhada-lideram-praticas.ghtml. 
Acesso em: 23 abr. 2017).

Com base nessa informação, considere as proposições 
p e q abaixo:

p: Menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte 
ou atividade física

q: O número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade

Considerando as proposições p e q como verdadeiras, 
avalie as afirmações feitas a partir delas.

I- p ∧ q é verdadeiro
II- ~p ∨ ~q é falso
III- p ∨ q é falso
IV- ~p ∧ q é verdadeiro

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

04. (UFSBA - Administrador – UFMT /2017) Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta uma proposição. 

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA. 
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros. 

05. (EBSERH – Médico – IBFC/2017) Sabe-se que p, 
q e r são proposições compostas e o valor lógico das pro-
posições p e q são falsos. Nessas condições, o valor lógico 
da proposição r na proposição composta {[q v (q ^ ~p)] v r} 
cujo valor lógico é verdade, é:

(A) falso 
(B) inconclusivo 
(C) verdade e falso
(D) depende do valor lógico de p
(E) verdade

06. (PREF. DE TANGUÁ/RJ – Fiscal de Tributos – MS-
CONCURSOS/2017) Qual das seguintes sentenças é clas-
sificada como uma proposição simples? 

 
(A) Será que vou ser aprovado no concurso? 
(B) Ele é goleiro do Bangu. 
(C) João fez 18 anos e não tirou carta de motorista.
(D) Bashar al-Assad é presidente dos Estados Unidos.

07.(EBSERH – Assistente Administrativo – 
IBFC/2017) Assinale a alternativa incorreta com relação 
aos conectivos lógicos:

(A) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a conjunção entre elas têm valor lógico falso.

(B) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a disjunção entre elas têm valor lógico falso.

(C) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o condicional entre elas têm valor lógico ver-
dadeiro.

(D) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
falso.

(E) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
verdadeiro.

08. (DPU – Analista – CESPE/2016) Um estudante de 
direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou 
sua própria legenda, na qual identificava, por letras, algu-
mas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e 
as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclu-

são no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não re-
cordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue 
o item que se segue.
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A proposição “Caso tenha cometido os crimes A e B, 
não será necessariamente encarcerado nem poderá pagar 
fiança” pode ser corretamente simbolizada na forma (P∧-
Q)→((~R)∨(~S)).

( )Certo     ( )Errado

09. (PREF. DE RIO DE JANEIRO/RJ – Administrador - 
PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-se a seguinte 
proposição: “Se chove, então Mariana não vai ao deserto”. 
Com base nela é logicamente correto afirmar que: 

(A) Chover é condição necessária e suficiente para Ma-
riana ir ao deserto. 

(B) Mariana não ir ao deserto é condição suficiente 
para chover.

(C) Mariana ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(D) Não chover é condição necessária para Mariana ir 
ao deserto.

10. (PREF. DO RIO DE JANEIRO – Agente de Admi-
nistração – PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-
se a seguinte proposição: 

             P: João é alto ou José está doente. 

O conectivo utilizado na proposição composta P cha-
ma-se: 

(A) disjunção
(B) conjunção
(C) condicional
(D) bicondicional

RESPOSTAS

01. Resposta: D.
I- p → ~(p ∨ ~q) 
  (V) →~(V∨V)
   V→F
    F

II- ~p → ~p ∧ q 
  F→F∧V
  F→F
V

III- p → q 
V→F
F

IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q 
~(F∨F) →V∧V
 V→V
→V

02. Resposta:.E.
Vamos fazer por alternativa:
(A) V→V
V

(B) F→V
  V

(C)V→V
V

(D) F→F
V

(E) V→F
F

03. Resposta: A.
p∧q é verdadeiro
~p∨~q
F∨F
F
p∨q
V∨V
V

~p∧q
F∧V
F

04. Resposta: D.
As frases que você não consegue colocar valor lógico 

(V ou F) não são proposições.
Sentenças abertas, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas

05. Resposta: E.
Sabemos que p e q são falsas.
q∧~p =F
q∨( q∧~p)
F∨F
F
Como a proposição é verdadeira, R deve ser verdadeira 

para a disjunção ser verdadeira.

06. Resposta: D.
A única que conseguimos colocar um valor lógico.
A C é uma proposição composta.

07. Resposta: D.
Observe que as alternativas D e E são contraditórias, 

portanto uma delas é falsa.
Se as duas proposições têm o mesmo valor lógico, a 

bicondicional é verdadeira.
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LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Cuiabá, Capital do Estado de 
Mato Grosso, é pessoa jurídica de direito público interno, 
dotada de autonomia política, administrativa, financeira e 
legislativa, nos termos consagrados pelas Constituições Fe-
deral, Estadual e por esta Lei.

Art. 2º  São poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 3º São símbolos do Município de Cuiabá: o Bra-
são, o Hino e a Bandeira, representativos da cultura, da his-
tória e tradição do seu povo.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 4º Ao Município de Cuiabá compete:
I - dispor sobre assunto de interesse local, cabendo-

-lhe, entre outras, as seguintes atribuições:
1. elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamen-

tárias e os orçamentos anuais, nos termos da seção II, do 
título IV, da Constituição Federal;

2. Instituir e arrecadar tributos de sua competência, 
bem como prestar contas e publicar balancetes;

3. arrecadar e aplicar rendas que lhe pertencerem, na 
forma da lei;

4. organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os seus serviços públicos;

5. dispor sobre administração, utilização e alienação de 
seus bens;

6. adquirir bens, inclusive através de desapropriação 
por necessidade, utilidade pública ou por interesse social;

7. elaborar o seu Plano Diretor, através do Instituto de 
Planejamento e Pesquisa Urbana;

8. promover o adequado ordenamento territorial, me-
diante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

9. estabelecer as servidões necessárias aos seus servi-
ços;

10. regulamentar a utilização dos logradouros públi-
cos, especialmente no perímetro urbano, tomando provi-
dências quanto a:

a) prover o transporte coletivo urbano, que poderá ser 
operado através de concessão ou permissão, ou de forma 
direta;

b) prover o transporte individual de passageiros;
c) fixar e sinalizar os locais de estacionamentos de veí-

culos, os limites das “zonas de silêncio” e de trânsito e trá-
fego em condições especiais;

d) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em 
vias públicas municipais;

e) definir e regulamentar a execução dos serviços e ati-
vidades desenvolvidas nas vias urbanas;

11. sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, 
bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

12. prover sobre limpeza das vias e logradouros pú-
blicos, remoção e destino do lixo domiciliar e de outros 
resíduos de qualquer natureza;

13. ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos indus-
triais, comerciais e similares, observadas as normas federais 
pertinentes;

14. dispor sobre o serviço funerário e dos cemitérios, 
encarregando-se da administração daqueles que forem 
públicos e fiscalizando os pertencentes a atividades priva-
das;

15. prestar serviços de atendimento à saúde da popu-
lação;

16. manter programas de educação pré-escolar e de 
ensino fundamental;

17. regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de 
cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer 
outros meios de publicidade e propaganda, nos locais su-
jeitos ao poder de polícia municipal;

18. dispor sobre depósito e destino de animais e mer-
cadorias apreendidas, em decorrência de transgressão da 
legislação municipal;

19. dispor sobre registro, vacinação e captura de ani-
mais, com a finalidade de erradicação da raiva e de outras 
moléstias de que possam ser portadoras ou transmissoras;

20. constituir guardas-municipais destinadas à prote-
ção das instalações, bens e serviços municipais, conforme 
dispuser a lei;

21. promover a guarda da Documentação Pública e 
Histórica do Município e franquear sua consulta a quem 
delas necessitar;

22. promover e incentivar o turismo local, como fator 
de desenvolvimento social e econômico;

23. quanto aos estabelecimentos industriais, comer-
ciais e similares, agir dentro dos seguintes critérios:

a) conceder ou renovar licença para localização, insta-
lação e funcionamento;

b) revogar a licença daqueles cujas atividades se torna-
rem prejudiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, à recrea-
ção, ao sossego público ou aos bons costumes;

c) promover o fechamento daqueles que funcionarem 
sem licença ou em desacordo com a lei;

24. estabelecer e impor penalidades por infração das 
leis e regulamentos pertinentes;

25. apoiar as entidades representativas comunitárias, 
materializando, se legais e necessárias, as reivindicações 
que forem apresentadas;

26. criar, juntamente com outros Municípios, progra-
mas através de consórcios para promoverem o desenvolvi-
mento e superar limitações de problemas comuns.

II - suplementar a legislação federal e a estadual no 
que couber.
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Art. 5º Ao município de Cuiabá cabe, sem prejuízo da 
competência da União e do Estado, observando normas de 
cooperação estabelecidas por lei complementar federal:

I - zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das Ins-
tituições Democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens 
de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos e as 
paisagens naturais notáveis, e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracteriza-
ção de obras de arte e de outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educa-
ção, à ciência e à pesquisa;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias 

e a melhoria das condições habitacionais e do saneamento 
básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de mar-
ginalização, promovendo a integração dos setores desfa-
vorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e 
minerais em seu território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para 
a segurança do trânsito.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 6º  O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de Vereadores, eleitos através do sis-
tema proporcional, representando o povo, com mandato 
de quatro anos.

§ 1º Cada legislatura terá a duração de quatro anos, 
compreendendo a cada sessão, dois períodos legislativos.

§ 2º O número de Vereadores será fixado pela Justiça 
Eleitoral, tendo em vista a população do Município e ob-
servados os limites estabelecidos na Constituição Federal 
e Estadual.

Art. 7º São condições de elegibilidade para o mandato 
de Vereador, na forma da Lei Federal, em especial:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de dezoito anos e;
VII - ser alfabetizado.

Art. 8º A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, na 
sede do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 
1º de agosto a 15 de dezembro.

§ 1º As reuniões para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em 
sábados, domingos e feriados.

§ 2º A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, ex-
traordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regi-
mento Interno.

§ 3º A convocação extraordinária da Câmara Municipal 
far-se-á:

I - pelo Prefeito, em caso de urgência ou interesse pú-
blico relevante;

II - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da 
maioria dos membros da Casa, em caso de urgência ou 
interesse público relevante.

§ 4º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Mu-
nicipal somente deliberará sobre a matéria para a qual for 
convocada.

§ 5º As sessões serão públicas, salvo deliberação em 
contrário de 2/3 (dois terços) dos Vereadores, para casos 
especificados no Regimento Interno.

Art. 9º  As deliberações da Câmara serão tomadas 
por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus 
membros, salvo disposição em contrário constante na 
Constituição Federal e nesta Lei Orgânica.

Art. 10 O Ano Legislativo não será encerrado sem a 
deliberação sobre o projeto de lei de diretrizes orçamen-
tárias.

Art. 11 Compete privativamente à Câmara Municipal, 
dentre outras, as seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na 
forma desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;

II - elaborar e votar o Regimento Interno;
III - organizar os seus serviços administrativos e prover 

os respectivos cargos;
IV - criar, alterar ou extinguir cargos dos serviços admi-

nistrativos e fixar os respectivos vencimentos;
V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 

Vereadores para afastamento do cargo;
VI - apreciar e julgar as contas do Prefeito, deliberando 

sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após seu recebimento, ob-
servados os seguintes preceitos:

a) o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer 
por decisão de dois terços (2/3) dos membros da Câmara;

b) rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente, re-
metidas ao Ministério Público, para os fins de direito;

VII - julgar e decretar a perda do mandato do Prefei-
to, Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos indicados na 
Constituição Federal e nesta Lei Orgânica;

VIII - autorizar a realização de empréstimos, operação 
ou acordo externo de qualquer natureza, de interesse do 
Município;

IX - proceder a tomada de contas do Prefeito, através 
de Comissão Especial, quando não apresentada à Câmara, 
dentro de 60 (sessenta) dias após a abertura da sessão le-
gislativa;
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X - aprovar convênio, acordo ou qualquer outro instru-
mento celebrado pelo Município com a União, o Estado, 
outra pessoa jurídica de direito público interno ou entida-
des assistenciais culturais, beneficentes e educacionais;(In-
ciso declarado inconstitucional pelo TJ-MT no julgamento 
da Adin 33 de 10/02/94).

XI - convocar os Secretários Municipais ou ocupantes 
de cargos da mesma natureza, através do Executivo Mu-
nicipal, para prestar esclarecimento sobre matéria de sua 
competência;

XII - deliberar sobre suas reuniões, bem como, esta-
belecer e mudar temporariamente o seu local de funcio-
namento;

XIII - conceder título de cidadão honorário e demais 
honrarias a pessoas que reconhecidamente tenham pres-
tado relevantes serviços ao Município, mediante Decreto 
Legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) de seus membros;

XIV - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, 
incluindo os da Administração Indireta;

XV - fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
dos Secretários Municipais através de lei;  (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 12/2003)

XVI - deliberar mediante resolução, sobre assuntos de 
sua economia interna, inclusive alteração de remuneração 
dos servidores da Câmara, e nos demais casos, através de 
Decreto Legislativo.

Art. 12 A Câmara reunir-se-á em sessão solene em 1º 
de janeiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de 
seus membros e eleição de Mesa, bem como para a posse 
do Prefeito e Vice-Prefeito.

§ 1º A posse ocorrerá em sessão solene, que se realiza-
rá independente de número, sob a Presidência do Vereador 
mais votado dentre os presentes, e em caso de empate do 
mais idoso.

§ 2º O Vereador que não tomar posse na sessão pre-
vista no parágrafo anterior deverá fazê-lo dentro do prazo 
de 15 (quinze) dias do início do funcionamento normal da 
Câmara, sob pena de perda do mandato, salvo motivo jus-
to, aceito pela maioria absoluta dos membros da Câmara.

§ 3º A eleição da Mesa da Câmara para o 2º biênio 
far-se-á em 20 de dezembro do 2º ano de cada legislatura 
e a posse dar-se-á no dia 1º de janeiro seguinte. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1/1990)

§ 4º No ato da posse e ao término do mandato, cada 
Vereador, Prefeito e Vice Prefeito deverá fazer a declaração 
de seus bens, a qual ficará arquivada na Câmara, constando 
das respectivas atas o seu resumo.

§ 5º O mandato da Mesa será de dois anos, vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente 
subsequente.

Art. 13  A Câmara terá comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com atribuições de-
finidas no Regimento Interno ou no ato que resultar de 
sua criação.

§ 1º As comissões temporárias, criadas por delibera-
ção do Plenário, serão destinadas ao estudo de assuntos 
específicos e à representação da Câmara em congressos, 
solenidades ou outros atos públicos.

§ 2º As comissões Parlamentares de Inquérito, que te-
rão poderes de investigação próprios das autoridades ju-
diciais, além de outros previstos no Regimento Interno da 
Casa, serão criadas pela Câmara Municipal, mediante re-
querimento da maioria absoluta dos seus membros, para 
a apuração de ato ou fato determinado, e por prazo cer-
to, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministério Público, para que promova a responsabilidade 
civil ou criminal dos infratores. (Declarado inconstitucional 
pelo TJ-MT no julgamento da ADIN, Classe II, nº 124 em 
22/08/2002).

Art. 14 A Mesa da Câmara, a pedido de qualquer Ve-
reador, encaminhará requerimentos escritos de informa-
ções, por meio do Chefe do Executivo, aos Secretários Mu-
nicipais ou Diretores equivalentes.

SEÇÃO II
DA MESA DIRETORA

Art. 15 A Mesa, dentre outras atribuições, compete:
I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade 

dos trabalhos legislativos;
II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos 

serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;
III - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura 

de créditos suplementares ou especiais, através do apro-
veitamento total ou parcial das consignações orçamentá-
rias da Câmara;

IV - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades 
de economia interna;

V - nos projetos de competência exclusiva da Mesa da 
Câmara, não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista, ressalvando o disposto no inciso II, des-
te artigo, desde que aprovados por maioria absoluta dos 
membros da Câmara.

Art. 16 Dentre outras atribuições, compete ao Presi-
dente da Câmara:

I - representar a Câmara em Juízo e fora dele;
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislati-

vos e administrativos da Câmara;
III - fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as Resoluções e Decretos Legislativos;
V - promulgar as leis com a sanção tácita ou cujo veto 

tenha sido rejeitado pelo Plenário, e não tenham sido pro-
mulgadas pelo Prefeito Municipal;

VI - fazer publicar os atos da Mesa, as Resoluções, De-
cretos Legislativos e as Leis que vier a promulgar;

VII - autorizar as despesas da Câmara;
VIII - requerer ao órgão competente por decisão da Câ-

mara, parecer sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato 
municipal;

IX - solicitar, por decisão da maioria absoluta da Câma-
ra, a intervenção no Município, nos casos admitidos pela 
Constituição Federal e pela Constituição Estadual;

X - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo 
solicitar a força necessária para esse fim;

XI - encaminhar, para parecer prévio, a prestação de 
contas da Câmara ao Tribunal de Contas do Estado.
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SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 17 Compete a Câmara Municipal, com a sanção 
do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do 
Município e, especialmente, no que se refere ao seguinte:

I - tributos municipais, autorizando isenções e anistias 
fiscais e a remissão de dívidas, quando for o caso;

II - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orça-
mentárias, autorizando a abertura de créditos suplementa-
res e especiais, se necessários;

III - obtenção e concessão de empréstimos e operações 
de créditos, bem como a forma e os meios de pagamento;

IV - concessão de serviços públicos;
V - concessão de direito real de uso de bens munici-

pais;
VI - concessão administrativa de uso de bens munici-

pais;
VII - alienação de bens imóveis;
VIII - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar 

de doação sem encargos;
IX - criação e extinção de cargos e funções públicas e 

fixação dos respectivos vencimentos;
X - criação, estruturação e conferencia de atribuições a 

Secretários ou Diretores equivalentes e órgãos da Adminis-
tração Pública;

XI - plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
XII - delimitação do perímetro urbano e estabeleci-

mento de critérios para a expansão urbana;
XIII - denominação e alteração de denominação de 

próprios, vias e logradouros públicos;
XIV - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do 

solo urbano;
XV - tarifas dos serviços públicos praticados pela Pre-

feitura ou concessionárias;

SEÇÃO IV
DOS VEREADORES

Art. 18  Os Vereadores gozam de inviolabilidade por 
suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e 
na circunscrição do Município.

Art. 19 É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com o Município, com 

suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista ou com suas empresas concessionárias 
de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes;  (Declarada insconstitucional pelo TJ-
-MT no julgamento da ADIN nº 46, classe 1 em 27/07/1997)

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remu-
nerado, inclusive os de que seja demissível “ad nutum”, nos 
órgãos referidos na alínea anterior, ressalvada a posse em 
virtude de concurso público, aplicando-se, nesta hipótese, 
o disposto no artigo 38 da Constituição Federal;

II - desde a posse:
a) ocupar cargo, função de que seja demissível “ad nu-

tum” nas entidades referidas na alínea “a” do inciso I, salvo 
o cargo de Secretário Municipal ou equivalente; (Retirada a 
Liminar T.J-MT, Adin 33 de 10/02/94)

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou mu-
nicipal;

c) ser proprietário, controlador ou diretor de empre-
sa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa 
jurídica de direito público do Município, ou nela exercer 
função remunerada;

d) patrocinar causa junto ao Município em que seja in-
teressada qualquer das entidades a que se refere a alínea 
“a” do inciso I.

Art. 20 Perderá o mandato o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas 

no artigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com 

o decoro parlamentar ou atentatório às instituições vigentes;
III - que utilizar-se do mandato para a prática de atos 

de corrupção ou de improbabilidade administrativa;
IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legisla-

tiva anual, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, 
salvo doença comprovada, licença ou missão autorizada 
pela Entidade;

V - que fixar residência fora do Município;
VI - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos.
§ 1º Além de outros casos definidos no Regimento In-

terno, considerar-se-á incompatível com o decoro parla-
mentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador 
ou a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2º Nos casos dos incisos I e II, a perda do mandato 
será declarada pela Câmara, por voto nominal de maioria 
absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido 
político representado na Câmara, assegurada ampla defe-
sa. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1/2001)

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III e IV, a perda do 
mandato será declarada pela Mesa da Câmara, pedida em 
ofício ou mediante provocação de qualquer de seus mem-
bros ou de partido político representado na Casa, assegu-
rada ampla defesa.

Art. 21 O Vereador poderá licenciar-se:
I - por motivo de saúde, devidamente comprovado e 

Licença Gestante;
II - para tratar, sem remuneração, de interesse particu-

lar, desde que o afastamento não seja inferior a 30 (trinta) 
dias e não ultrapasse a 120 (cento e vinte) dias por sessão 
legislativa e, neste caso, o Vereador não poderá reassumir o 
exercício do mandato antes do término da licença;

III - para desempenhar missões temporárias, de caráter 
cultural ou de interesse do Município.

§ 1º Não perderá o mandato, considerando-se auto-
maticamente licenciado, o Vereador investido no cargo de 
Secretário Municipal ou Diretor equivalente, conforme pre-
visto no art. 19, inciso II, alínea «a» desta Lei Orgânica. (Re-
tirada a Liminar T.J-MT)

§ 2º Ao Vereador licenciado nos termos dos incisos I e 
III, a Câmara poderá determinar o pagamento, no valor que 
estabelecer e na forma que especificar, de auxílio-doença 
ou de auxílio especial.

§ 3º O auxílio de que trata o parágrafo anterior poderá 
ser fixado no curso de legislatura e não será computado 
para o efeito de cálculo da remuneração dos Vereadores.
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FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA;
 TENDÊNCIAS E CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS 

DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA;

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E 
COMPROMISSO SOCIAL DO EDUCADOR.

O papel da escola / função social da escola

A sociedade tem avançado em vários aspectos, e 
mais do que nunca é imprescindível que a escola acom-
panhe essas evoluções, que ela esteja conectada a essas 
transformações, falando a mesma língua, favorecendo 
o acesso ao conhecimento que é o assunto crucial a ser 
tratado neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho 
temos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, 
que resultados temos alcançado. Qual é na verdade 
a função social da escola? A escola está realmente 
cumprindo ou procurando cumprir sua função, como 
agente de intervenção na sociedade? Eis alguns 
pressupostos a serem explicitados nesse texto. Para se 
conquistar o sucesso se faz necessário que se entenda 
ou e que tenha clareza do que se quer alcançar, a escola 
precisa ter objetivos bem definidos, para que possa 
desempenhar bem o seu papel social, onde a maior 
preocupação – o alvo deve ser o crescimento intelectual, 
emocional, espiritual do aluno, e para que esse avanço 
venha fluir é necessário que o canal (escola) esteja 
desobstruído.

A Escola no Passado

A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria pos-
sibilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes 
(socialização). As melhores e mais conceituadas escolas 
pertenciam à rede particular, atendendo um grupo eli-
tizado, enquanto a grande maioria teria que lutar para 
conseguir uma vaga em escolas públicas com estrutura 
física e pedagógicas deficientes.

O país tem passado por mudanças significativas no 
que se refere ao funcionamento e acesso da população 
brasileira ao ensino público, quando em um passado re-
cente era privilégio das camadas sociais abastadas (eli-
te) e de preferência para os homens, as mulheres mal 
apareciam na cena social, quando muito as únicas que 
tinham acesso à instrução formal recebiam alguma ini-
ciação em desenho e música.

Atuação da equipe pedagógica – coordenação

A política de atuação da equipe pedagógica é de 
suma importância para a elevação da qualidade de en-
sino na escola, existe a necessidade urgente de que os 
coordenadores pedagógicos não restrinjam suas atri-
buições somente à parte técnica, burocrática, elaborar 
horários de aulas e ainda ficarem nos corredores da 
escola procurando conter a indisciplina dos alunos que 
saem das salas durante as aulas, enquanto os professo-
res ficam necessitados de acompanhamento. A equipe 
de suporte pedagógico tem papel determinante no de-
sempenho dos professores, pois dependendo de como 
for a política de trabalho do coordenador o professor 
se sentirá apoiado, incentivado. Esse deve ser o traba-
lho do coordenador: incentivar, reconhecer, e elogiar os 
avanços e conquistas, em fim o sucesso alcançado no 
dia a dia da escola e consequentemente o desenvolvi-
mento do aluno em todos os âmbitos.

Compromisso social do educador

Ao educador compete a promoção de condições 
que favoreçam o aprendizado do aluno, no sentido 
do mesmo compreender o que está sendo ministrado, 
quando o professor adota o método dialético; isso se 
torna mais fácil, e essa precisa ser a preocupação do 
mesmo: facilitar a aprendizagem do aluno, aguçar seu 
poder de argumentação, conduzir ás aulas de modo 
questionador, onde o aluno- sujeito ativo estará tam-
bém exercendo seu papel de sujeito pensante; que dá 
ótica construtivista constrói seu aprendizado, através de 
hipóteses que vão sendo testadas, interagindo com o 
professor, argumentando, questionando em fim trocan-
do ideias que produzem inferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso 
cognitivo do aluno e êxito no desenvolvimento do tra-
balho do professor, é como uma bússola que orienta 
a direção a ser seguida, pois quando o professor não 
planeja o aluno é o primeiro a perceber que algo ficou a 
desejar, por mais experiente que seja o docente, e esse 
é um dos fatores que contribuem para a indisciplina e o 
desinteresse na sala de aula. É importante que o plane-
jar aconteça de forma sistematizada e contextualizado 
com o cotidiano do aluno – fator que desperta seu inte-
resse e participação ativa.

Um planejamento contextualizado com as especifi-
cidades e vivências do educando, o resultado será aulas 
dinâmicas e prazerosas, ao contrário de uma prática em 
que o professor cita somente o número da página e alu-
nos abrem seus livros é feito uma explicação superficial 
e dá-se por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve 
conversa, dialética, interação.
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Ação do gestor escolar

A cultura organizacional do gestor é decisiva para o 
sucesso ou fracasso da qualidade de ensino da escola, a 
maneira como ele conduz o gestionamento das ações é 
o foco que determinará o sucesso ou fracasso da escola. 
De acordo com Libâneo (2005), características organi-
zacionais positivas eficazes para o bom funcionamento 
de uma escola: professores preparados, com clareza de 
seus objetivos e conteúdos, que planejem as aulas, ca-
tivem os alunos.

Um bom clima de trabalho, em que a direção con-
tribua para conseguir o empenho de todos, em que os 
professores aceitem aprender com a experiência dos 
colegas.

Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógi-
co-curricular que vá de encontro às reais necessidades 
da escola, primando por sanar problemas como: falta 
de professores, cumprimento de horário e atitudes que 
assegurem a seriedade, o compromisso com o traba-
lho de ensino e aprendizagem, com relação a alunos e 
funcionários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo con-
quista o respeito e admiração da maioria de seus fun-
cionários e alunos, há um clima de harmonia que pre-
dispõe a realização de um trabalho, onde, apesar das 
dificuldades, os professores terão prazer em ensinar e 
alunos prazer em aprender.

Função Social da Escola

A escola é uma instituição social com objetivo ex-
plícito: o desenvolvimento das potencialidades físicas, 
cognitivas e afetivas dos alunos, por meio da apren-
dizagem dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, 
procedimentos, atitudes, e valores) que, aliás, deve 
acontecer de maneira contextualiazada desenvolvendo 
nos discentes a capacidade de tornarem-se cidadãos 
participativos na sociedade em que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambien-
te escolar um meio que favoreça o aprendizado, onde 
a escola deixe de ser apenas um ponto de encontro 
e passe a ser, além disso, encontro com o saber com 
descobertas de forma prazerosa e funcional, conforme 
Libâneo (2005) devemos inferir, portanto, que a edu-
cação de qualidade é aquela mediante a qual a escola 
promove, para todos, o domínio dos conhecimentos e 
o desenvolvimento de capacidades cognitivas e afetivas 
indispensáveis ao atendimento de necessidades indivi-
duais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o 
aprendizado, onde haja sede em aprender e também 
razão, entendimento da importância desse aprendiza-
do no futuro do aluno. Se ele compreender que, muito 

mais importante do que possuir bens materiais, é ter 
uma fonte de segurança que garanta seu espaço no 
mercado competitivo, ele buscará conhecer e aprender 
sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo 
(questionário) observamos que os jovens da turma ana-
lisada não possuem perspectivas definidas quanto à se-
riedade e importância dos estudos para suas vidas pro-
fissional, emocional, afetiva. A maioria não tem hábito 
de leitura, frequenta pouquíssimo a biblioteca, outros 
nunca foram lá. A escola é na verdade um local onde 
se encontram, conversam e até namoram. Há ainda, 
a questão de a família estar raramente na escola, não 
existe parceria entre a escola e família, comunidade a 
escola ainda tem dificuldades em promover ações que 
tragam a família para ser aliadas e não rivais, a família 
por sua vez ainda não concebeu a ideia de que precisa 
estar incluída no processo de ensino e aprendizagem 
independente de seu nível de escolaridade, de acordo 
com Libâneo (2005), “o grande desafio é o de incluir, 
nos padrões de vida digna, os milhões de indivíduos 
excluídos e sem condições básicas para se constituírem 
cidadãos participantes de uma sociedade em perma-
nente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e 
escola é uma medida, um caminho que necessita ser tri-
lhado, para assim alcançar melhores resultados. O aluno 
é parte da escola, é sujeito que aprende que constrói 
seu saber, que direciona seu projeto de vida, assim sen-
do a escola lida com pessoas, valores, tradições, crenças, 
opções e precisa estar preparada para enfrentar tudo 
isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos 
explícitos da escola; desenvolver as potencialidades fí-
sicas, cognitivas e afetivas dos alunos, e isso por meio 
da aprendizagem dos conteúdos (conhecimentos, ha-
bilidades, procedimentos, atitudes e valores), fará com 
que se tornem cidadãos participantes na sociedade em 
que vivem.

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento 
do educando valoriza a transmissão de conhecimento, 
mas também enfatiza outros aspectos: as formas de 
convivência entre as pessoas, o respeito às diferenças, a 
cultura escolar. (Progestão 2001).

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que 
a maioria das aulas são totalmente sem atrativos, pro-
fessores chegam à sala cansados, desmotivados, não há 
nada que os atraem a participarem, que os desafiem a 
querer aprender. É importante ressaltar a importância 
da unidade de propostas e objetivos entre os coorde-
nadores e o gestor, pois as duas partes falando a mes-
ma linguagem o resultado será muito positivo que terá 
como fruto a elevação da qualidade de ensino.



3

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Técnico em Desenvolvimento Infantil

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola 
visa explicitamente à socialização do sujeito é necessá-
rio que se adote uma prática docente lúdica, uma vez 
que ela precisa estar em sintonia com o mundo, a mídia 
que oferece: informatização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento 
ferramentas básicas para o desenvolvimento de um tra-
balho eficaz, e ainda fazendo uso do método dialético, o 
professor valoriza as teses dos alunos, cultivando neles 
a autonomia e autoestima o que consequentemente os 
fará ter interesse pelas aulas e o espaço escolar então 
deixará de ser apenas ponto de encontro para ser tam-
bém lugar de crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de 
oportunidades, interação e encontro com o outro e o 
saber, para que haja esse paralelo tão importante para 
o sucesso do aluno o bom desenvolvimento das atribui-
ções do coordenador pedagógico tem grande relevân-
cia, pois a ele cabe organizar o tempo na escola para 
que os professores façam seus planejamentos e ainda 
que atue como formador de fato; sugerindo, orientando, 
avaliando juntamente os pontos positivos e negativos e 
nunca se esquecendo de reconhecer, elogiar, estimular 
o docente a ir em frente e querer sempre melhorar, ir 
além.

O fato de a escola ser um elemento de grande im-
portância na formação das comunidades torna o desen-
volvimento das atribuições do gestor um componente 
crucial, é necessário que possua tendência crítico-social, 
com visão de empreendimento, para que a escola este-
ja acompanhando as inovações, conciliando o conhe-
cimento técnico à arte de disseminar ideias, de bons 
relacionamentos interpessoais, sobretudo sendo ético e 
democrático. Os coordenadores por sua vez precisam 
assumir sua responsabilidade pela qualidade do ensino, 
atuando como formadores do corpo docente, promo-
vendo momentos de trocas de experiências e reflexão 
sobre a prática pedagógica, o que trará bons resultados 
na resolução de problemas cotidianos, e ainda fortalece 
a qualidade de ensino, contribui para o resgate da au-
toestima do professor, pois o mesmo precisa se libertar 
de práticas não funcionais, e para isso a contribuição 
do coordenador será imprescindível, o que resultará no 
crescimento intelectual dos alunos.

A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO

A função da Educação é possibilitar condições para 
a atualização e uso pleno das potencialidades pessoais 
em direção ao autoconhecimento e auto-realização 
pessoal. A Educação não deve destruir o homem con-
creto e sim apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir 
contra o homem para formar o homem. A Educação 

deve realizar-se a partir da própria vida e experiência do 
educando, apoiar-se nas necessidades e interesses na-
turais, expectativas do educando, e contribuir para seu 
desenvolvimento pessoal. Os três princípios básicos da 
Educação liberalista: liberdade, subjetividade, atividade.

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS ESCOLAS 
INCLUSIVAS

Nesse texto, atenção especial é dada à teoria de 
Vygotsky e suas implicações para o debate sobre inclu-
são nos campos da educação na escola e na socieda-
de. O artigo focaliza também as relações que definem a 
política inclusiva e a complexidade que caracteriza este 
processo.

Segundo a educadora Mantoan (2005) afirma que 
na escola inclusiva professores e alunos aprendem uma 
lição que a vida dificilmente ensina: respeitar as diferen-
ças. Ressalta ainda, que a inclusão é a nossa capacidade 
de reconhecer o outro e ter o privilégio de conviver com 
pessoas diferentes. Diferentemente do que muitos pos-
sam pensar, inclusão é mais do que rampas e banheiros 
adaptados.

Na perspectiva de Mantoan, um professor sem ca-
pacitação pode ensinar alunos com deficiência. O papel 
do professor é ser regente de classe e não especialis-
ta em deficiência, essa responsabilidade é da equipe 
de atendimento especializado, uma criança surda, por 
exemplo, aprende com especialista em libras e leitura 
labial. 

Questionam-se os valores e padrões pré-estabeleci-
dos, os critérios de avaliação e discriminação que preju-
dicam o desenvolvimento e a aprendizagem das habili-
dades e a independência destas crianças.

Neste sentido, observamos que Vygotsky, psicólogo 
russo e estudioso do tema desenvolvimento e apren-
dizagem, ao falar sobre deficiências educacionalmente 
consideradas como uma das necessidades educacionais 
especiais mostra a interação existente entre as carac-
terísticas biológicas e as relações sociais para o desen-
volvimento da pessoa. Segundo Vygotsky o conceito de 
Zona de Desenvolvimento proximal, conhecida como 
ZDP, que é a distância entre o desenvolvimento real e 
o potencial.

Abordando mais especificamente as questões da 
educação inclusiva temos um histórico amplo de várias 
significações no decorrer da história, que assinala regis-
tros de resistência à aceitação social dos portadores de 
necessidades educativas especiais. Práticas executadas 
como abandono, afogamentos, sacrifícios eram comuns 
até meados do século XVIII, quando o atendimento pas-
sa das famílias e da igreja, para a ciência, passando das 
instituições residenciais às classes especiais no século 
XX.
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Conforme Cardoso (2003) os médicos passaram a 
dedicar-se ao estudo dos deficientes, nomenclatura 
adotada. Com esta institucionalização especializada dá 
se início o período de segregação, onde a política era 
separar, isolar e proteger a sociedade do convívio social, 
do contato com estas pessoas anormais, inválidas, inca-
pazes de exercer qualquer atividade.

Espera-se que a escola tenha um papel complemen-
tar ao desempenhado pela família no processo de so-
cialização das crianças com necessidades educacionais 
especiais. É uma tarefa difícil e delicada, que envolve 
boas doses de atitudes pessoais e coletivas, caracteri-
zadas principalmente pelo diálogo, pela compreensão, 
pelo respeito às diferenças e necessidades individuais, 
pelo compromisso e pela ação.

As escolas inclusivas, portanto, propõem a constitui-
ção de um sistema educacional que considera as neces-
sidades de todos os alunos e que é estruturado em ra-
zão dessas necessidades. A inclusão gera uma mudança 
de perspectiva educacional, pois não se limita a ajudar 
somente os alunos que apresentam dificuldades na es-
cola; mas apoia a todos: professores, alunos e pessoal 
administrativo para que obtenham sucesso na escola 
convencional (MANTOAN, 1997).

Na inclusão, as escolas devem reconhecer e respon-
der às diversas necessidades de seus alunos, conside-
rando tanto os estilos como ritmos diferentes de apren-
dizagem e assegurando uma educação de qualidade a 
todos, por meio de currículo apropriado, de modifica-
ções organizacionais, de estratégias de ensino, de uso 
de recursos e de parcerias com a comunidade.

Os dois modelos de escola regular e especial podem 
ter características inclusivas e ser o melhor para deter-
minado aluno, o processo de avaliação é que vai identi-
ficar a melhor intervenção, o mais importante salientar 
que muitos alunos têm passagens rápidas e eficientes 
pela escola especial, o que acaba garantindo uma entra-
da tranquila e bem assessorada no ensino fundamental 
convencional, evitando uma série de transtornos para o 
aluno, para os pais e para a escola.

Segundo Coll (1995) a igualdade educacional não 
pode ser obtida quando se oferece o mesmo cardápio a 
todos os alunos; a integração escolar das crianças com 
deficiências torna-se possível quando se oferece a cada 
aluno aquilo de que ele necessita.

Deficiência

As crianças no século XV portadores de deficiência 
eram deformadas e atiradas nos esgotos de Roma na 
Idade Média. Porém os portadores de deficiências eram 
abrigados nas igrejas e passaram a ganhar a função de 
bobo da corte. Segundo Martinho Lutero, as pessoas 
com deficiências eram seres diabólicos que mereciam 
castigos para serem purificados.

A partir do século XVI e XIX as pessoas com defi-
ciências continuavam isoladas em asilos, conventos al-
bergues, ou até mesmo em hospitais psiquiátricos como 
na Europa que não passava de uma prisão sem qualquer 
tipo de tratamento especializado. No entanto a partir 
do século XX, os portadores de deficiências começaram 
a ser considerados cidadãos com direitos e deveres da 
participação da sociedade, mas com a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos começaram a surgir os 
movimentos organizadores por familiares com críticas 
à discriminação, para a melhorias de vida para os mu-
tilados na guerra em 1970 só então começa a mudar 
a visão da sociedade nos anos 80, 90 onde passam a 
defender a inclusão.

Segundo Silva (1987): anomalias físicas ou men-
tais, deformações congênitas, amputações traumáticas, 
doenças graves e de consequências incapacitantes, se-
jam elas de natureza transitória ou permanente, são tão 
antigas quanto à própria humanidade. 

Nas escolas de Anatomia da cidade de Alexandria, 
Segundo a afirmação de Silva (1987) existiu no período 
de 300 a. C, nela ficam registro da medicina egípcia uti-
lizada para o tratamento de males que afetavam os os-
sos e os olhos das pessoas adulas. Pois havia passagem 
histórica sobre os cegos do Egito que faziam atividades 
artesanais.

Gugel (2008) expõe que na era primitiva, as pessoas 
com deficiência não sobreviviam, devido ao ambiente 
desfavorável. Afinal, para seu sustento, o homem pri-
mitivo tinha que caçar e colher frutos, além de produzir 
vestuário com peles de animais. Com as mudanças cli-
máticas, os homens começam a se agrupar e juntos irem 
à busca de sustento e vestimenta. No entanto, somente 
os mais fortes resistiam e segundo pesquisadores, era 
comum nesta época desfazerem de crianças com defi-
ciência, pois representava um fardo para o grupo.

Segundo Gugel (2008), no Egito Antigo, as múmias 
e os túmulos nos mostram que a pessoa com deficiên-
cia interagia com toda sociedade. Já na Grécia, as defi-
ciências eram tratadas pelo termo “disformes.” Devido 
à necessidade de manter um exército forte, os gregos 
eliminavam as pessoas com deficiências.

As famosas múmias do Egito, que permitiam a con-
servação dos corpos por muitos anos, possibilitaram o 
estudo dos restos mortais de faraós e nobres do Egito 
que apresentavam distrofias e limitações físicas, como 
Sipthah (séc. XIII a.C.) e Amon (séc. XI a.C.).

A construção da escola inclusiva exige mudanças 
nessa cultura e nas suas consequentes práticas. Segundo 
Perrenoud (2000) aponta alguns fatores que dificultam 
a construção de um coletivo, no contexto educacional, 
na limitação histórica da autonomia política e alternativa 
do profissional da educação. 
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